
PROJETO DE LEI No            , DE 2012 

Altera o art 7º. da Lei nº 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, que dispõe sobre 
às contribuições previstas nos incisos I e 

III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º  O artigo 7 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

Art. 7o  Contrbuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às 

contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, à alíquota de 2% (dois por cento): (Redação dada pela 
Lei nº 12.715)  Produção de efeito e vigência    (Vide Decreto nº 7.828, de 

2012)   (Regulamento), todas as empresas que optarem por essa forma 
de contribuição. 

I - as empresas efetuarão a opção no recolhimento da primeira 

contribuição do ano.  

II – a opção referida no inciso I terá validade para todo o ano, não 
cabendo retificação; 

§ 1o  O disposto neste artigo não se aplica a empresas que exerçam as 

atividades de representante, distribuidor ou revendedor de programas de 
computador, cuja receita bruta decorrente dessas atividades seja igual ou 
superior a 95% (noventa e cinco por cento) da receita bruta 

total. (Redação dada pela Lei nº 12.715)  Produção de efeito e vigência 

§ 2o  No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços 
referidos no caput, mediante cessão de mão de obra, na forma definida 

pelo art. 31 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, a empresa 
contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do 

valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.  (Incluído 
pela Lei nº 12.715)   Produção de efeito e vigência 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente iniciativa visa tornar igualitária a opção de desoneração das 

folhas de pagamento das empresas, abrangendo todas as empresas brasileiras 

e atendendo os princípios constitucionais de universalidade da cobertura;  

atendimento; uniformidade; equivalência dos benefícios e serviços às 
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populações urbanas e rurais; irredutibilidade do valor dos benefícios;  eqüidade 

na forma de participação no custeio; diversidade da base de financiamento; e 

do caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a 

participação da comunidade em especial de trabalhadores, empresários e 

aposentados. 

Ante ao exposto, e na certeza de que os pontos aqui tratados buscam  

relevantes melhorias, contamos com o apoio de nossos nobres pares para 

aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em      de novembro de 2012. 

Guilherme Campos 

PSD/SP 

 

 

 


